Decreto n.º 48.060, de 1º de setembro de 2003

Autoriza a Secretaria da 
Educação
 a, representando o Estado, celebrar convênios com instituições sem fins lucrativos, com atuação em 
educação
 
especial
, para promover o atendimento de educandos portadores de necessidades especiais e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
Decreta:
Artigo 1º - Fica a Secretaria da 
Educação
 autorizada a, representando o Estado, celebrar convênios com instituições sem fins lucrativos, com atuação em 
educação
 
especial
, para promover o atendimento de educandos portadores de necessidades especiais, cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular.
Artigo 2º - O atendimento dos educandos dar-se-á mediante:
I - a inserção em classes mantidas pela própria instituição, nos termos do fixado no modelo do Anexo I; ou
II - a instalação na instituição de classes descentralizadas, vinculadas a uma escola da rede estadual de ensino, regidas por Professores do Quadro do Magistério, na forma estabelecida no modelo do Anexo II.
Artigo 3º - Aos convênios de que trata o inciso I do artigo 2º deste decreto aplicam-se as seguintes disposições:
I - a instituição prestará a 
educação
 
especial
, nos termos da normatização estabelecida pela Secretaria da 
Educação
;
II - o pagamento das despesas com a manutenção dos serviços escolares, especialmente os decorrentes da contratação dos docentes, serão de responsabilidade da instituição;
III - o Estado promoverá o ressarcimento das despesas oriundas da prestação de 
educação
 
especial
 aos alunos encaminhados à instituição na seguinte forma:
a) os recursos serão transferidos em 3 (três) parcelas, nos meses de março, junho e setembro, salvo por ocasião da assinatura do termo, quando ocorrerá o repasse da primeira parcela, independentemente do mês;
b) o cálculo do montante a ser repassado será obtido pela multiplicação do número de alunos, cadastrados e matriculados na instituição, pelo valor fixado pela Secretaria da 
Educação
, tendo como referência o valor estimado pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, em janeiro de cada exercício, e para a Quota Estadual do Salário da 
Educação
 - QESE pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação
 - FNDE/Ministério da 
Educação
.
Artigo 4º - Aos convênios de que trata o inciso II do artigo 2º deste decreto aplicar-se-á o seguinte: 
I - o Estado ressarcirá a instituição pelas despesas com a instalação das classes, aquisição de bens e equipamentos, e demais serviços necessários à prestação da 
educação
 
especial
;
II - os recursos serão transferidos em 3 (três) parcelas, nos meses de março, junho e setembro, salvo por ocasião da assinatura do termo, quando ocorrerá o repasse da primeira parcela, independentemente do mês;
III - o valor devido será obtido por meio da multiplicação do número de alunos, cadastrados e matriculados na instituição, pelo valor fixado pela Secretaria da 
Educação
, tendo como referência at 40% (quarenta por cento) do valor estimado para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF em janeiro de cada exercício, e para a Quota Estadual do Salário da 
Educação
 - QESE pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação
 - FNDE/ Ministério da 
Educação
.
Artigo 5º - A instituição conveniada poderá propor a alteração do modelo de ajuste, mediante requerimento protocolado na Diretoria de Ensino, at 90 (noventa) dias antes do final do exercício.
Parágrafo único - A modificação prevista no "caput" será formalizada por termo de aditamento, firmado pelo Secretário da 
Educação
, após aprovação de plano de trabalho e juntada aos autos dos documentos necessários, na forma estabelecida pela Pasta.
Artigo 6º - As instituições, para os fins deste decreto, deverão apresentar:
I - cópia do ato constitutivo, eventuais alterações e respectivo registro;
II - indicação da previsão estatutária, que autoriza a celebração de ajustes com o Estado de São Paulo;
III - cópia do ato de eleição e posse da diretoria em exercício;
IV - prova da regularidade perante a seguridade social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
V - cumprimento da regulamentação editada pela Secretaria da 
Educação
.
Artigo 7º - A Secretaria da 
Educação
 editará normas complementares para a execução do presente decreto.
Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados os Decretos nº 46.264, de 9 de novembro de 2001 e nº 46.489, de 9 de janeiro de 2002, respeitada at 31 de dezembro a vigência dos convênios e aditamentos celebrados nos termos de sua disciplina normativa.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de setembro de 2003
GERALDO ALCKMIN
Gabriel Chalita
Secretário da Educação
Antonio Floriano Pereira Pesaro
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil

Publicado na Casa Civil, a 1º de setembro de 2003.


